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A representação computacional de conhecimento jurídico permanece um desafio central para a área de 

Inteligência Artificial, considerando a complexidade lógica e a ambiguidade das fontes normativas. As 

ontologias jurídicas se destacam como ferramentas estruturantes de conceitos, axiomas e relações legais, mas 

sua aplicação em métodos vetoriais ainda é limitada. Avanços recentes em técnicas de graph embeddings como 

o Node2Vec e em embeddings híbridos como o OWL2Vec* abrem caminho para explorar a representação 

semântica de conceitos jurídicos de forma integrada, com potencial para aprimorar tarefas como inferência 

ontológica, organização de conceitos e análise de coerência semântica. 

 

Este projeto propõe comparar sistematicamente técnicas de embeddings puramente estruturais e híbridos em 

uma ontologia jurídica de porte intermediário, avaliando sua efetividade em tarefas de classificação de relações, 

preenchimento ontológico e clustering semântico. Entre os objetivos, destacam-se: (i) revisar a literatura sobre 

embeddings em ontologias jurídicas; (ii) selecionar e preparar ontologias de referência; (iii) gerar embeddings 

com Node2Vec, OWL2Vec* e, complementarmente, RDF2Vec e Onto2Vec; (iv) realizar experimentos com 

classificadores supervisionados (Random Forests, MLPs) e técnicas de agrupamento (K-Means, DBSCAN); (v) 

analisar estatisticamente os resultados com métricas como MRR, Silhouette Score e AUC-ROC, 

complementados por visualizações via t-SNE e UMAP. 

 

A pesquisa visa contribuir com evidências empíricas para orientar o uso de embeddings em tarefas de Ontology 

Completion, destacando limites, potencialidades e trade-offs entre abordagens. Como produto, será 

disponibilizada uma pipeline reprodutível, documentação técnica e código aberto, alinhados às diretrizes de 

ciência aberta. Além de avançar no estado da arte em IA Jurídica, os resultados visam apoiar a construção de 

sistemas de decisão mais interpretáveis e semanticamente robustos, com aplicação prática para instituições 

jurídicas e pesquisadores do domínio. 
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